         DECRETO N°153/2003, DE 26 DE JUNHO DE 2003.

ESTABELECE O REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLES SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO,  DESENVOLVIMENTO E VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO – FUNDEF
A Sra. NEOLANGE CULAU BRANDÃO, Prefeita Municipal de Boa Vista do Cadeado, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando a necessidade de regulamentar a Lei Municipal n° 003/2001 e em consonância com a Emenda Constitucional nº 14/96 e Lei Federal n° 9424/96

D E C R E T A 

Art. 1° - Fica estabelecido o Regimento Interno do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção, Desenvolvimento e Valorização do Magistério – FUNDEF, que tem por finalidade regulamentar as atribuições, competência, composição e direção do FUNDEF, nos termos da Lei Municipal n° 003/2001.

CAPÍTULO I

DA INSTITUIÇÃO, DEFINIÇÃO E NATUREZA

Art. 2° -  O Conselho, criado e disciplinado pela Lei Municipal n° 003, de 19 de janeiro de 2001, terá como atribuições básicas, fiscalizar e controlar a aplicação dos recursos destinados do FUNDEF.

CAPÍTULO II

DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 3° - Compete ao Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção, Desenvolvimento e Valorização do Magistério:

I – Definir as prioridades nas ações de competência do FUNDEF;

II – Acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do FUNDEF;

III – Verificar os registros e demonstrativos mensais e atualizados relativos aos recursos repassados e recebidos à conta do FUNDEF;

IV – Supervisionar o Censo Educacional Anual;

V- Realizar campanhas educativas de esclarecimento sobre o FUNDEF.

CAPÍTULO III

DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA
Art. 4° - O Conselho será constituído por:

I – Plenário;

II – Mesa Diretora

Art. 5° - O Plenário do Conselho é o órgão deliberativo máximo e terá sua composição conforme a Lei Municipal n° 003/2001.

Art. 6° -  Os Conselheiros (titulares e suplentes) serão indicados pelo órgão e entidades que representam, assim constituídos:

I –  0l  representante da Secretaria Municipal de Educação;

II – 02 representantes dos professores e diretores das Escolas Municipais de Ensino Fundamental;

III – 02 representantes de pais e alunos;

IV – 01 representante dos servidores das escolas públicas do Ensino Fundamental;

V – 01 representantes do Conselho Municipal de Educação.

§ 1° - A cada membro efetivo corresponderá um suplente;

§ 2° - No caso de afastamento temporário ou definitivo do titular, automaticamente assumirá o suplente com direito a voto.

§ 3° - Os membros suplentes terão assegurado o direito a voz nas reuniões, mesmo na presença dos titulares, mas sem direito a voto.

§ 4° - Os membros do Conselho serão nomeados para um mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos por igual período, no máximo uma vez.

§ 5° - As funções desempenhadas no Conselho não serão remuneradas por sua participação, seja em reunião ordinária ou extraordinária, constituindo-se, entretanto, como serviço público relevante.

§ 6º - A substituição do Conselheiro (titular ou suplente) sempre que entendido necessário, far-se-á mediante deliberação dos membros do Conselho.

Art. 7° - Os Conselheiros perderão a representação no Plenário, nos seguintes casos:

I – Renúncia:

II – Desvinculação do Órgão ou Entidade que representa.

Art. 8° - Qualquer Conselheiro que não comparecer, anualmente a três reuniões plenárias consecutivas ou cinco intercaladas, deverá ser substituído.

Parágrafo único – A substituição por falta será permitida uma vez durante o transcurso de um ano.

Art. 9° - O Plenário do Conselho é soberano para proceder a destituição dos Conselheiros eleitos para a mesa diretora do órgão, quando a atuação do mesmo for prejudicial ao desenvolvimento das atividades.,

Art. 10 – O Conselho será coordenado por uma mesa diretora, eleita entre os seus membros titulares, que terá a seguinte composição:

I – Presidente;

II – Vice-presidente;

III – Secretário Geral.

Parágrafo único: A Mesa Diretora será eleita pelo Plenário através do voto direto de seus integrantes, por maioria simples, para o período de dois anos, podendo ser reconduzidos por igual período, no máximo uma vez.

Art. 11 – São prerrogativas do Presidente:

I – Zelar pelo cumprimento do Regimento Interno;

II – Presidir as reuniões e os trabalhos do Conselho;

III – Convocar reuniões ordinárias e extraordinárias:

IV – Aprovar a pauta da reunião e a ordem do dia respectiva;

V – Dirigir e ordenar as discussões, concedendo a palavra aos conselheiros, coordenando os debates e neles intervindo para esclarecimentos;.

VI – Resolver questões de ordem;

VII – Corresponder-se em nome do Conselho e representá-lo nas solenidades e atos oficiais.

Art. 12 – São prerrogativas do Vice-presidente, substituir o Presidente em seus impedimentos legais e eventuais.

Art. 13 – São prerrogativas do Secretário Geral:

I – Convocar as reuniões a pedido do Presidente;

II – Lavrar as atas das reuniões e assina-las, juntamente com o Presidente;

III – Assinar, juntamente com o Presidente, as correspondências e decisões.

CAPÍTULO IV

DAS REUNIÕES E DELIBERAÇÕES
Art. 14 – O Plenário do Conselho reunir-se-á em uma sessão ordinária mensal, na primeira quarta-feira de cada mês, às 8,30 hs. (oito horas e trinta minutos)  e extraordinariamente por convocação da Mesa Diretora.

§ 1° - O Plenário do Conselho reunir-se-á, em primeira convocação, com presença mínima de 4 (quatro) conselheiros titulares, considerando-se os suplentes que estiverem substituindo os titulares, sendo as atividades dirigidas pela Mesa Diretora do órgão, devendo os participantes assinarem o livro de presenças. 

§ 2° - Não havendo quorum no horário previsto na primeira convocação, a sessão será instalada , em 2ª convocação, após trinta minutos, com a presença de, no mínimo, três conselheiros com direito a voto.

Art. 15 – As reuniões plenárias do Conselho funcionarão da seguinte forma:

I – Abertura e verificação do número de representantes com direito a voto; 

II – Leitura, discussão e aprovação da Ata da reunião anterior;

III – Leitura do expediente, comunicações, requerimentos, matérias e assuntos gerais;

IV – Discussão e deliberação plenária sobre a matéria em pauta;

V – Sugestão de pautas para a reunião subseqüente.

Art. 16 – O plenário do Conselho reunir-se-á extraordinariamente, sempre que for necessário para tratar de matérias especiais ou de urgência:

I – Por solicitação de, no mínimo, dois titulares ou suplentes em exercício;

II – Por convocação da Mesa Diretora.

Art. 17 – A primeira parte da reunião constará do expediente, quando o Secretário processará a leitura da Ata da Sessão anterior e, após, discutida e feita as retificações, se necessárias, esta será declarada aprovada e assinada por todos os  membros presentes.

Art. 18 – As reuniões plenárias não deverão exceder a uma hora para debate da questão em pauta.

Art. 19 – Nas situações especiais, fica a cargo da Mesa Diretora apresentar a proposta de ampliação do tempo concedido ao plenário.

Art. 20 – As decisões do Conselho serão tomadas pela maioria dos votos dos membros presentes à reunião, em votação aberta ou secreta, conforme decisão da maioria dos Conselheiros por ocasião da votação.

Art. 21 – As deliberações do Conselho, quando procedentes, serão operacionalizadas pelo mesmo.

Art. 22 – Compete ao Conselho Municipal acompanhar as verbas públicas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, bem como das esferas Federal, Estadual e Municipal, no que se refere aos direitos da Educação.

Art. 23 – As propostas de alteração, total ou parcial, deste Regimento Interno, deverão ser apreciadas em reunião extraordinária do Plenário, convocada por escrito, com antecedência mínima de trinta (30) dias e aprovadas pela maioria absoluta do plenário.

Art. 24 – Cabe ao Presidente do Conselho Municipal declarar suspensa a reunião na hipótese de ocorrer tumulto de fato imprevisto, que torne impossível a continuação dos trabalhos.

Art. 25 – Este decreto entra em vigor a partir de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO CADEADO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, EM 26 DE JUNHO DE 2003.

NEOLANGE CULAU BRANDÃO

PREFEITA MUNICIPAL

Registre-se e publique-se.

Tabajara Rosa de Miranda

Sec. da Adm.Plan. e Fazenda

